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RESUMO 
 

Este artigo discute a realidade educacional de jovens rurais diante da busca por continuidade escolar e dos efeitos da 
transferência para escolas urbanas. O objetivo é analisar a contradição entre educação no rural e educação para o rural, 
considerando fatores que contribuem para continuidades educacionais e para descontinuidades rurais, especialmente 
entre filhos de produtores e trabalhadores do campo. Trata-se de pesquisa qualitativa, bibliográfica e de caráter 
descritivo, explicativo e exploratório, apoiada em referenciais sobre Educação do Campo, nucleação escolar, 
fechamento de escolas rurais, transporte escolar, currículo e identidade cultural. A análise evidencia que a oferta 
incompleta de etapas escolares no meio rural, associada a currículos urbanocêntricos e ao deslocamento cotidiano para 
centros urbanos, pode fragilizar vínculos de pertencimento, reduzir expectativas de permanência no campo e favorecer 
projetos de vida afastados da realidade rural. Conclui-se que a educação voltada aos sujeitos do campo deve articular 
acesso, qualidade, currículo contextualizado, valorização cultural e políticas públicas capazes de fortalecer a 
permanência, a autonomia e a continuidade da vida rural. 
Palavras-chave: Mais escolaridade. (Des)continuidade rural. Transferência educacional. Educação do campo. 
Educação para o rural. 
 

ABSTRACT 
 

This article discusses the educational reality of rural youth in the pursuit of continued schooling and the effects of 
transferring students to urban schools. The objective is to analyze the contradiction between education in rural areas 
and education for rural areas, considering factors that contribute to educational continuities and rural discontinuities, 
especially among sons and daughters of farmers and rural workers. This is a qualitative, bibliographic study with a 
descriptive, explanatory and exploratory character, based on references on Rural Education, school nucleation, closure 
of rural schools, school transportation, curriculum and cultural identity. The analysis shows that the incomplete 
provision of schooling stages in rural areas, combined with urban-centered curricula and daily displacement to urban 
centers, can weaken bonds of belonging, reduce expectations of permanence in the countryside and encourage life 
projects detached from rural reality. It is concluded that education aimed at rural subjects must combine access, quality, 
contextualized curriculum, cultural appreciation and public policies capable of strengthening permanence, autonomy 
and the continuity of rural life. 
Keywords: More schooling. Rural (dis)continuity. Educational transfer. Rural education. Education for rural areas. 
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1. Introdução 

 

Diante necessidades de conclusões educacionais, os jovens rurais enfrentam dificuldades 

para alcançar equilíbrio entre ficar ou buscá-las, ainda que a educação seja um direito e dever do 

Estado - artigo 205 da Constituição Federal de 1988, (Brasil) (2012), implicando assim, em direito 

de ter o acesso e condições necessárias para sua efetivação. 

A educação escolar é regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

número 9.394/96, sendo a educação básica formada por etapas: Educação infantil, Ensino 

fundamental I e II, contudo, Ensino Médio. Ademais, pode ser ofertada por diferentes 

modalidades, dentre elas: Educação Básica do Campo, possuindo suas instituições tanto em 

localidades rurais quanto urbanas. Porém, as instituições no urbano é que disponibiliza de todas as 

etapas, sendo que no rural, quando muito, Anos finais do fundamental I ou II. 

Por efeito de não conseguir proporcionar todas as etapas de ensino para com o povo do 

rural, o próprio sistema educacional tenta transferir os alunos para as escolas urbanas, de modo 

que possa colaborar com suas necessidades conclusivas, embora nem todos consigam. Para tanto, 

aqui surge referidas “ (des) continuidades” - fatores que podem ser entendidos tanto do ponto de 

vista educacional quanto do ponto de vista para a permanência ou desistência rural, seja pelo fato 

de buscar seguimentos educacionais e ter apego a outras realidades ou pelo fato de dar por acabado 

as oportunidades de conclusões pela oferta educacional local. 

 

2. Referencial histórico: fechamento de escolas no campo, nucleação 

escolar redirecionando a possíveis processos de não permanência rural 

 

Conforme Baumann, (2012), a partir de 1990 que, com a nova política de nucleação e um 

discurso de otimização, que milhares de escolas multisseriadas, pensadas para atender crianças e 

jovens filhos de produtores rurais no Brasil, começaram a ser fechadas, sendo substituídas pelo 

transporte escolar rural urbano, o que parece ter virado política de Estado. E isso obrigou e 

continua obrigando as crianças e jovens saírem do campo, da companhia familiar, da sua vivência 

e modos rurais para viverem novas experiências com os modos urbanos. 

Anterior a isto, o histórico escolar ou educação rural no Brasil parecia surtir mais efeito, 

uma vez que muito se valorizava o viver e fazer rural familiar, assim como processos educacionais, 

auxiliando o homem do campo ao contribuir com seus modos de vida e geração de permanência, 

Fonseca (1985). Porém, com a modernização, isso parece perder sentido, e preocupados com a 

situação, a partir de 1998, surge a I Conferência Nacional por uma Educação “Básica do Campo”, 
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Arroyo et al. (2004): feita pelos sujeitos do campo, preocupados com o conceito falta de 

permanência por jovens filhos, ao mesmo tempo que criam situações que poderiam cooperar com 

as razões para as continuidades. Para tanto, a cada período de tempo e nova geração, isso parece 

perder os traços, exigindo novas readaptações aos novos modos de vida e aceitações da realidade, 

da qual parecem serem mais atraídos. 

 

2.1. A educação com jovens rurais sendo interrogada pela educação no rural/urbano ou 

para a realidade rural? 

 

De acordo com Souza (2006), desejos e interesses do povo rural não foram territorializados 

por uma educação que se volte a realidade do campo, embora haja a presença da Educação para 

com estes espaços. Dessa forma acredita que são apenas mais uma escola no rural, menos propícia 

a defender os interesses e vontades de permanência dessa geração de jovens e filhos de 

trabalhadores campesinos. 

A compreensão das atitudes dos jovens filhos relacionada com a sua falta de permanência 

por buscar novas formas de vida e experiências com outros trabalhos, assim como ampliação ou 

continuidades educacionais, parece elucidar-se quando é deixado de construir escolas específicas 

para o atendimento rural, não constituindo os povos campesinos como sujeitos necessitados, pois 

não se reconhece escolas para o rural quando não há a formação desses sujeitos em seus direitos e 

reconhecimentos, embora continuam lutando por suas identidades, Caldart, (2003), ao entender 

que não está sendo incorporado nestes sujeitos as formas de organização e de trabalho específico 

ao povo rural, ou do campo, como desejar. 

A organização do MST contesta a prática de uma educação desvinculada da realidade onde 

está inserida, pois a considera excludente quando sua lógica passa ser vista pela visão 

urbanocêntrica, concordando que torna um problema de desordem para as crianças e jovens filhos 

que aprendem com outras realidades, apresentando recusas até mesmo contra a reforma agrária, 

em vez de serem levados a compreensão das lutas contra a concentração de terras, assim como as 

lutas de seus grupos ou descendentes, Souza (2016). 

Contudo, referidas descontinuidades não são os únicos problemas referentes a ofertas 

educacionais não condizente com realidades, sendo que o dilema maior está relacionado com 

aqueles que são redirecionados para outros modos de “continuidades, ” neste caso, para com os 

modos urbanos. No tocante, por razões metodológicas e atendendo a estrutura do gênero artigo 

científico por revisão bibliográfica, assim como conhecimentos empíricos, focou na questão que 

leva aos resquícios da educação, seja pela imposição de barreiras ou por avanços que leva a 

continuidades externas. 
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Neste sentido, redirecionamento não torna único problema encontrado no percurso 

educacional para com processos de continuidades ou descontinuidades. A saber: currículo 

distanciado das realidades, distanciamentos das secretarias de educação, especialmente no tocante 

ao acompanhamento pedagógico especializado para as partes, Barros et al. (2010). 

Primeiramente, reconhecer que a população rural é aquela que mantém forte ligação com a 

terra, dependendo dela para sua subsistência. Da mesma forma são os filhos, crianças e jovens 

alunos do campo que moram e aprendem com a vivência, exercendo forte ligação com a cultura 

rural. No entanto, o fato de terem que continuar escolaridades no urbano por decorrência da falta 

de ofertas locais, aos poucos parecem apresentar anulação de suas identidades assim como 

sentimentos futuros para com o pertencimento rural. É visto que o deslocamento por estas ofertas 

educacionais acaba por desvincular-se do real significado de pertença aos modos da origem. 

Entende que o que determina a identidade de continuarem pertencendo não é 

exclusivamente só a situação espacial e de ofertas para com o rural, mas prioritariamente o reforço 

da cultura, das relações sociais, do ambiente e com o modo de viver e fazer combinado aos sujeitos 

com quem frequentam, Munarim (2011). 

Contudo, ainda que são levados, não é o lugar que determina o que pode ser educação do 

campo e/ou para alunos oriundos do campo, mas sim, o que deve ser planejado, levando em conta 

cada grupo de sujeitos com sua realidade, de forma a possibilitá-los continuarem reconstruindo 

suas identidades. 

Para tanto, compreende que o próprio distanciamento de suas origens ao buscar 

continuidades escolares pode não ser de intenção para modificar identidades, embora possa 

apresentar desapegos com o modo de vida e trabalho. Neste sentido, salienta que algumas 

possibilidades corroboram para o entendimento de que a educação é uma tarefa de libertação em 

relação à dependência da cultura mais dominante, assim como a construção da própria concepção 

de mundo e vida, Sá; Molina; Barbosa (2011). 

Dessa forma, espera-se que o mundo da oferta educacional urbana saiba tratar e conduzir 

jovens do rural, conforme suas realidades, precisões e aprendizagens com o meio, no sentido que 

suas identidades sejam preservadas, contudo, fortalecidas. 

Em muitos rurais ainda é ofertada a primeira etapa do ensino fundamental, embora seja 

encontrada dificuldades para a etapa seguinte. De acordo com levantamentos do Ipea, 2012, 

apresentado por Pereira e Castro (2021), isso se dá pelo fato de haver baixo número de matrículas 

para tais seguimentos. Neste sentido, a própria gestão municipal toma a decisão de reduzir custos, 

alegando que o número de funcionários e gastos são superiores ao de alunos, preferindo assim, a 

transferência desses estudantes para centros urbanos mais próximos, concordando que as despesas 

se tornam mais proporcionais à quantidade de alunos, funcionários e manutenção das mesmas. 
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Por este entendimento, conforme Bezerra; Neto e Santos (2016), nos últimos 15 anos já 

foram encerradas mais de 37 mil unidades escolares nos mais diferentes rurais. Fator que contribui 

para que muitos jovens sejam desassistidos de uma educação local. 

Contudo, as poucas escolas remanescentes enfrentam desafios que reflete a outras 

fragilidades para com a permanência. Podendo apresentar uma estruturação curricular um pouco 

desvinculada da realidade rural, assim como, alguns professores migrantes do urbano que veem 

prestar serviço nestas localidades; cumprindo jornadas de trabalho em desrespeito ao calendário 

específico das principais atividades do campo, tarefas estas em que os filhos precisam participar, 

aprendendo, cooperando e tendo apego com as coisas do campo. 

De igual modo, não são assistidos em todas as etapas educacionais no próprio rural, sendo 

necessário conduzi-los a centros urbanos onde são acumulados a outros grupos, o que decerto 

pode se tornar mais difícil o processo ensino aprendizagem, já que necessidades específicas passa 

a ser em prol do maior grupo, neste caso, ao atendimento do desenvolvimento urbano. 

Pereira e Castro (2021), chamam atenção para uma grande parcela de crianças rurais em 

idade escolar que já não estão frequentando uma unidade educacional local, sendo que já estão 

deslocadas para alguma unidade no urbano. Porém, há de se destacar que entre anos iniciais e anos 

finais no rural, o primeiro apresenta a maior presença. Fator que comprova que para continuar 

estudos, os jovens na medida que avança para etapas seguintes precisam direcionar-se ao urbano. 

Para tanto, Hage (2011), cita que estes alunos encontrarão escolas ligadas à visão 

urbanocêntrica, e com isso, aprendem viver com maiores intensidades os benefícios dos espaços 

urbanos, e menos os do rural. Em síntese: concorda que a experiência com a visão urbanocêntrica 

apresenta este espaço como lugar de possibilidades, modernização e desenvolvimento com acesso 

às tecnologias, saúde, educação de qualidade, bem-estar, enquanto o meio rural passa a ser 

entendido como lugar de atraso, miséria, ignorância e não o de desenvolvimento, Hage (2011). 

Neste caso, sabe que os atrativos ao modelo urbanocêntrico se coincidem com o período 

de transição de criança a adolescência, marcados por transformações e buscas por identidades e 

autonomia. Que comportamentos como rebeldia e pensamentos abstratos são comuns, porém 

necessários da presença e compreensões familiar. 

Neste sentido que, o não precisar sair do lugar para se ter o direito da continuidade 

educacional é que é entendido por algumas famílias como sinônimo de tranquilidade e união para 

permanecer e estabilizar seus descendentes sob o viés da valorização e cultura local. 

Mas, partindo da realidade que precisam sair para dar continuidades educacionais, algumas 

famílias desejam não alimentar estas disfunções, partindo da ideia que seus sujeitos possuem o 

direito de sua preservação, enquanto filhos do campo, produzindo a existência local por meio da 

permanência, porém, respeitando as vontades, as diferenças e as necessidades, Lucini (2007). 
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Por conseguinte, a luta pela continuidade escolar local torna-se necessária e abrange tanto 

a precisão de abertura de centros especializados, como a manutenção, preservação e readaptações 

de escolas rurais já existentes aptas ao atendimento de todas as etapas para a formação completa 

dessa juventude, sem restringi-los à apenas aos primeiros anos do Ensino Fundamental como 

acontece, e assim, cumprindo o que é posto no Artigo 6 da Resolução CNE/CEB Nº 1, de abril 

de 2002, que institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. Dessa 

forma, salienta que governos unidos, devem colaborar entre se, proporcionando desde Educação 

Infantil e Ensino Fundamental nas comunidades rurais, inclusive para aqueles que não o 

concluíram na idade prevista, cabendo em especial aos Estados, garantir as condições necessárias 

para o acesso ao Ensino Médio, incluindo Educação profissional de Nível Técnico, Brasil (2012). 

É visto que ter um acesso educacional completo é um direito e dever dos órgãos 

responsáveis, independentemente da quantidade de alunos matriculados. Contudo, isso parece ser 

ignorado, fazendo atropelar a lei, alegando não ter receita para custear todas as etapas quando se 

há poucos alunos, todavia, reunidos e conduzidos a centros urbanos. 

Santos e Garcia (2020), concordam que a ausência de poucos alunos para a matrícula em 

escolas rurais, está relacionado justamente pela carência educacional que a tempos vem faltando, e 

que da mesma forma, redução da oferta de renda e do próprio trabalho sustentável. E que isso tem 

feito com que muitas famílias migrem para centros urbanos na tentativa de fugir desse causo; 

tentativas de melhores condições de vida por meio da educação profissional para o acesso às 

oportunidades de empregos, e como gratificação, o acesso a bens e entretenimentos diversos. 

Andrade et al. (2022), também concordam que pensar a continuidade escolar para jovens, 

implica relacioná-los à prerrogativa de deixá-los estudar onde querem, desde que haja mais de uma 

opção, pois da forma que acontece, sem alternativas, não se conduzem, são conduzidos. 

Concordam que os conduzir sem dar-lhes a opção de escolha, pode tornar-se um perigo para a 

ordenança rural. Logo este fator pode explicar o porquê de muitas descontinuidades da vivência 

rural, também entendido por fracasso da não oferta educacional local. 

Embora que alguns autores como João e Silva (2014); Bourdieu (2008), tratam de fatores 

que influenciam e/ou motivam continuidades ou descontinuidades relacionadas à educação, uma 

vez que gera deslocamentos, acaba por construir nos educandos imagens distorcidas da sua 

realidade. Pois entende que o distanciamento do seio familiar deixa de refletir a originalidade, não 

vivenciando cotidianamente os valores interiorizados. Neste sentido, entende que o nível cultural 

global da presença familiar ajuda manter uma relação mais estreita com o êxito escolar, Bourdieu 

(2008), porém, quando estão distantes, as imagens opostas parecem sobressaírem com mais força. 

Em partes, entende que o local de origem, assim como a presença familiar são os que transmitem 

valores e apegos. 
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2.2.  Da escola rural à realidade urbana 

 

O povo rural parece está convencido do sentimento que é preciso sair do campo rumo à 

cidade para se ter melhores condições de vida por meio das continuidades educacionais para com 

a profissão urbana. Dessa forma, acreditando que somente assim, serão alguém na vida. Se deixam 

convencidos que a industrialização e vida urbana são sinônimos de desenvolvimento e civilização. 

Daí entender que ainda sofrem reflexos de um sentimento que já expressou uma antiga visão de 

mundo, mas que ainda parece ter forte influência na vida de muitos rurais, principalmente entre os 

jovens filhos dessa geração. 

Sabe que por muitos tempos, pequenos proprietários rurais abandonaram a prática, a fim 

de assegurar aos filhos o acesso a um ensino diferente daquilo que era pensado para ajudar fixar o 

homem ao seu mundo rural. Para tanto, e salvo raras exceções, atualmente as poucas instituições 

escolares rurais parece tentar reverter esta situação, mas apresentam sendo uma espécie de 

deslocamento da ideia urbana, porém, mal equipada e completamente desprovidas de estratégias 

para valorizar o viver e fazer dos povos do campo. 

Percebe que nesse contínuo educacional, seja no rural ou urbano, as crianças demonstram 

não experimentar o real para com os modos do próprio rural, uma vez que até os temas trabalhados 

se condicionam mais com os ideais urbanos. Para tanto, períodos de aulas e férias em muitos 

momentos vão contra a realidade do calendário de preparo, plantio e colheita agrícola da família. 

Pensando nisso, a UNDIME ¬ União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação ¬ 

defende uma espécie de parque escolar rural, para assegurar aos alunos destes espaços, o direito de 

estudarem próximos de suas estadias, assim como o de viverem aperfeiçoando suas realidades. 

Porém, governos municipais se dedicam mais ao transporte e deslocamento desses alunos, 

e com isso, parecem gastar mais do que se tivessem fazendo investimentos em referidos parques 

escolares. Neste sentido, concorda que a quilometragem se torna um custo elevado e, que o vai e 

vem dos alunos é perigoso e cansativo, sem contar que estes mesmos alunos ficam mais tempo 

dentro do veículo do que dentro de uma sala de aula, resultando assim em chegadas humilhantes; 

crianças empoeiradas, estressados e desmotivadas, o que reforça preconceitos referentes às suas 

apresentações de aparências externas, com isso, reduzindo autoestima e desânimo para não mais 

continuarem essa vida, preferindo assim já se estabilizando na cidade. 

Percebe que esta geração deseja movimentos, e isso não os atrapalham, são atraídos pelo 

vai e vem, pelo acesso diário urbano. Dessa forma, compreende que muitos jovens rurais aprendem 

viver o bom dos dois mundos, e neste sentido, o não se fixar é que leva entender que não 

permanecerão por se apegar a outros modos de vida e trabalho. 
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Para tanto, a preocupação com essa realidade, permitiu que algumas localidades aderissem 

a combinação educacional formal com a manutenção dos vínculos sociais de suas origens por meio 

da Pedagogia da Alternância - método de ensino rural francês, sendo implantado no Brasil desde 

1960, para cooperar com a fixação dos jovens filhos no próprio rural. Assim, oportunizando a eles 

a construção do conhecimento continuado para com os modos rurais, de forma a torná-los mais 

capacitados, conscientes de suas ações. 

O método alternância interativa parece se preocupar com o deslocamento diário dos jovens, 

que retirados de sua realidade, aprendem viver novos processos educacionais projetados para mais 

atender os anseios urbanos do que a própria realidade rural. Contudo, a Pedagogia da Alternância 

tenta proporcionar mais interatividade ao permitir que estas crianças e jovens vivam um momento 

na escola família rural, e/outro momento - o retorno para o seio familiar - para que se apresente e 

coloque em prática o aprendido, na presença de sua família, fortalecendo assim, os laços de 

aproximação, colaboração e pertencimentos locais, com a cultura rural e com os modos de vida e 

fazer. 

 

2.3.  Escolas rurais em contraposição à educação para o rural 

 

De acordo com Gouveia e Santos (2009), as poucas escolas existentes no rural, estão nesse 

espaço apenas como localização geográfica, quando não conseguem manter uma relação de 

integração com a realidade local, assim como os modos de vida e rotina diária de muitas famílias, 

o mesmo, com adequações aos períodos de maiores atividades necessárias à participação familiar. 

Contudo, se apresentam repetidoras de práticas projetadas para o atendimento urbano, não 

reforçando as identidades rurais. 

Geralmente, são as “escolinhas no rural,”apresentando-se uma estrutura física precária, 

carente do contexto rural. Mas apresentando-se ser um apêndice metodológico do contexto 

urbano, sendo que o mesmo ensino e material didático é pensado e programado pela mesma equipe 

que projeta para o atendimento urbano. Para tanto, esta realidade apresenta perdurar por décadas. 

E o fato dessa geração viver a contemporaneidade, onde tudo está interligado, absorvem com 

facilidade esse acesso. Dessa forma, entende que o modelo educacional atual, tanto urbano, quanto 

no rural, não conseguem contribuir para fortalecer a identidade dos jovens filhos de trabalhadores 

rurais, e o mesmo, quando são conduzidos para centros educacionais no urbano, não vivendo o 

reforço da valorização rural, deixam de reconhecer e aceitar o campo como lugar de vida, trabalho 

e continuidade, sendo mais atraídos pela migração campo cidade. 

Arroyo (1999), já dizia que por se tratar de uma educação lá no rural, faziam engolir 

qualquer coisa, desde estrutura e assistência precária, professores mal preparados. Fatores que 
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podem exercer forte desvalorização no próprio viver e fazer rural, contudo, não muito atrativo aos 

jovens atuais, ao ligar essa realidade ao modo de vida com poucas qualidades enxergadas naquilo 

em que é ofertado. 

Ao analisar esta situação, percebe que desde primórdios, a educação ofertada nos diferentes 

rurais parece não ter sido pensada para ajudar fixar os jovens filhos. Neste sentido, as próprias 

políticas públicas sempre enaltecem o urbano em maior proporção em relação ao espaço rural no 

sentido de ajudar na reprodução da vida social local. 

Os programas pensados para a educação para o rural no Brasil não tiveram a participação 

desse povo na sua elaboração, desconsiderando assim, as demandas, anseios e necessidades do 

povo rural, o que pode tornar o ensino ignorar a realidade do modo de vida e trabalho deles, isto 

é, a realidade de base educacional voltada ao amparo da permanência desse povo, Fernandes e 

Molina (2004). 

Neste sentido, pensar a realidade da não permanência rural por parte de muitos jovens 

filhos, torna-se confuso, uma vez que o próprio sistema educacional parece se apresentar como 

excludente ao propor somente as primeiras etapas do ensino fundamental, contudo, sendo uma 

extensão do ensino urbano, desvinculando-se da realidade e do incentivo para fixar jovens filhos 

no projeto de continuidade rural. Mesmo que, a educação no/do campo, por se só, deve ter por 

fundamentação (re) criar o processo de elaboração e consolidação de uma aprendizagem que se 

volte para a materialidade e simbologia da continuação dos modos de vida e fazer campesinos 

Camacho (2013). 

Portanto, concordam que filhos e filhas originários do campo têm o direito de receber o 

ensino pensado a partir de suas realidades, isto é, educação que caracterize não só a identidade, 

como também o fortalecimento desses sujeitos para que se sintam seguros em permanecer. Neste 

caso, conforme Gouveia e Santos (2004), o ensino escolar deve voltar-se à formação de cidadãos 

do e para o campo, fortalecendo suas perspectivas, de forma que, do rural sejam capazes de tirar 

sua subsistência, assim como o excedente para que vivam bem. 

Acreditam que essa ideologia resultaria na valorização sociocultural desse povo e assim, 

minimizando os efeitos da evasão dos jovens filhos por não viverem incentivos e garantias de 

prosperidades. Porém, o caminho que leva a efetivação de um ensino completo, pensado para a 

realidade rural, parece ser longo e abastado de paradoxos, pois até mesmo as últimas escolas no 

rural estão sujeitas às ameaças de fechamentos quando já apresentam quase em extinção o número 

de crianças para serem atendidas. 

Contudo, sabe-se que estas escolas estão apenas instrumentos de pacificação levados aos 

sujeitos do campo, agindo como medida paliativa, isto é, ofertando o ensino regular, porém, 



Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, v.16, 2026 

 

 
 

819 

transmitindo a pedagogia que mais atrai para o urbano, parecendo alienar vagarosamente os jovens 

a este novo mundo. 

A educação com a realidade é o que parece caracterizar o objetivo de cada instituição, seja 

para o campo ou para o urbano. Dessa forma, cada sujeito pertence ao lugar como este a ele, pois 

a produção do lugar se liga indissociavelmente à produção da vida, Carlos (2007). 

Para tanto, compreende que ao conectar um ensino com sua realidade, também reafirma 

sentimento de pertencimento. A própria perspectiva de Educação para o Campo, transcende as 

barreiras da necessidade educativa, visto que a conquista e fixação dos povos no rural se dá pelo 

fornecimento das condições básicas e desenvolvimento desses camponeses, do seu território a 

partir do reconhecimento de suas particularidades e necessidades. Nisso, conforme Arroyo (2004), 

quanto mais se afirma uma especificidade, mais se afirma os frutos educativos de uma escola 

comprometida com a realidade de seu público. 

 

2.4. Continuidades e/ou rompimentos para a cultura rural e urbana 

 

De acordo com Barros et al. (2020), os povos do campo precisam continuar revindicando 

políticas públicas aos governos para que educadores com vínculo com o campo ou com boa 

socialização com os modos rurais, assim com mais íntegra relação de aproximação e aceitação da 

realidade do povo campesino, sejam escolhidos para que assumem o processo educacional rural de 

suas crianças e jovens como pertencentes aos modos rurais, dando lhes, vida em seu universo, 

claro, não deixando excluída a cultura de/outros modos de vida e resistência. 

Para tanto, estes profissionais precisam conhecer a história de luta, valores e importância 

da permanência e resistência, assim como os modos de labuta com a terra, com o universo do 

mundo do camponês e suas necessidades. Que a Pedagogia da Terra seja pensada no contexto das 

lutas por educação de qualidade, da realidade e da segurança de permanência. 

Entende que este conceito são dimensões que deveriam fazer parte das questões 

formadoras para estes profissionais, assim, contribuir com mais eficiência no universo cultural por 

uma educação para o rural e não somente no rural. E com isso, afastando a visão de educação que 

transfere e não ajuda fixar, quem sabe, diminuindo processos de mudanças, pois de certa forma, 

acreditam que são os profissionais que precisam se readaptarem ao contexto do universo rural. 

Com isso, traços culturais ou símbolos da identidade já não mais sujeitarão ao aquecimento da 

atração urbana, mas sendo promovidos ao universo simbólico do viver e fazer rural para a 

continuidade desse processo de vida e trabalho. 

Para Brandão (2004), a educação sempre deve ser uma fração do modo de vida de qualquer 

que seja o público-alvo, pois com ela deve criar e recriar com a realidade, suas possibilidades. 
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Compreende que a educação que não parte da vida real, da vida tal como existe e do homem 

tal como ele é, torna-se uma prática falsa. Todavia, a educação para o rural exige uma organização, 

assim como escolas diferenciadas, pois as maneiras de ensinar e aprender merecem atenção 

específica, pois se trata de um espaço de vida potencialmente fecundo a ponto de causar 

permanência, Canário (2000). 

Arroyo et al. (2004), também concordam que a educação do campo e para o campo, deve 

está comprometida com princípios que fortalecem qualitativamente a formação e continuidade 

desse povo. 

É visto que a população rural está diminuindo e isto é fato que não necessita consultar 

fontes externas para a comprovação, e os motivos podem ser diversos, a começar pela falta de 

incentivo para que principalmente os jovens continuem a reprodução do viver e fazer rural. O 

mesmo, políticas públicas inadequadas ao bem-estar rural, assim como, garantias de uma vida digna 

para esta geração que já não pode ser comparada a outras gerações anteriores, uma vez que vivem 

novas realidades de tempo, de modos e entretenimentos diversos. 

Em geral, o povo rural também encontra dificuldades para fazer a terra produzir o 

suficiente para causar bem-estar, sabendo que mudanças climáticas também são fatores que 

desmotivam e, prejudicados, vão transmitindo o desânimo aos jovens filhos. 

Contudo, a falta de conhecimentos administrativos atrapalha a prosperidade da família, não 

conseguindo atender as demandas que os novos rurais exigem. Para tanto, são os jovens filhos a 

geração ideal para desenvolver estes conhecimentos, assim, contribuindo com as demandas, porém, 

parece predominar a ausência de vocação para tais execuções. 

Neste sentido, cidades, em respostas a opressões econômicas, assim como para com os 

povos rurais menos desenvolvidos, desperta-os a buscar nelas, outras possibilidades de mudanças 

de vida e trabalho assalariado, mas que nem sempre são alcançados, pois a ilusão de conseguir uma 

vida melhor pode contribuir para com novos problemas de ordem social, quando também não 

possuem conhecimentos específicos, assim apresentando baixo grau de escolaridade, podendo às 

vezes encarar subempregos, atividades informais, sem muitas garantias de proventos até que se 

reorganizem e se estabeleçam. 

É neste sentido que conforme Hespanhol (2013), a modernização está ampliando a outras 

subordinações mais favorecidas dos interesses urbanos, ao mesmo tempo em que excluem de seu 

habitat, grande número de famílias de produtores rurais, alongando assim a concentração fundiária, 

grande problema de ordem ambiental mais grave para serem resolvidas. 

Oliveira (2015), concorda que as consequências para esse êxodo rural não afeta somente o 

espaço rural e pais que ficam sozinhos, sem a presença de seus jovens filhos, mas toda a população, 

seja ela rural ou urbana, e isso se dá pela escassez de algumas culturas agrícolas realizadas pela 
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agricultura familiar, que na falta dos filhos, principal força de trabalho, deixam de produzir, e 

reduzidos, chegam às mesas por altos preços, a exemplo: frutas, legumes e verduras, consideradas 

culturas quase que artesanais e que são desprezadas pelos grandes latifúndios por tratá-las 

desvalorizadas, rápido processo de comercialização e de alto custo de mão de obra, Campolin 

(2000). 

Para tanto, além das diversas dificuldades enfrentadas, parece que os direitos de quem 

nasceu e mora no rural são feridos ao ver que desigualdades e falta de perspectivas para que jovens 

filhos continuem, e visto que até para continuar estudos, acabam tendo que buscá-lo fora de sua 

realidade. Nestes, e/outros sentidos que para seguir a profissão rural, muitos jovens filhos se 

deparam com as dificuldades e limitam suas vontades, impelidos a buscar novas alternativas fora 

da sua realidade enquanto jovens. 

 

3. Considerações Finais 

 

Muitos jovens rurais da atualidade parecem que não mais se identificam com os modos de 

vida e trabalho do campo para que continuem realizando os projetos de formação, vida e 

permanência como acontecia a tempos com outros jovens. Porém, torna-se mais evidente realidade 

e percepção que se tem com os jovens e adolescentes dessa recente geração, principalmente entre 

jovens filhas que aspiram construir novos modos de experiência, moradias, estudos e 

profissionalismo fora do espaço rural. E para tanto, é percebido que o ofício de produtor ou 

agricultor rural já não é uma atividade atraente, tão participativa ou familiar como antes, obtida no 

seio da unidade doméstica e com as relações sociais do povo rural, visto que estes jovens e crianças 

são levados à convivência com outros povos por meio de processos educacionais ofertados fora 

de sua realidade enquanto jovem rural, neste caso, aprendendo tecer maiores relações de 

aprendizagens no ambiente urbano. 

Dessa forma, o viver rural parece entregar seus filhos para a outra sociedade. E diante do 

que é exposto, percebe-se que a saída destes jovens filhos não acontece por acaso. Ela começa 

cedo, no momento em que o acesso à educação urbana aproxima estes filhos a outros valores, 

novos hábitos e/outras perspectivas de vida. Esse contato diário com a cidade cria e recria vínculos 

afetivos e culturais que muitas vezes, se tornam mais fortes que os laços do modo rural. 

Sem políticas públicas e projetos educativos que valorizem o meio rural como espaço de 

futuro, tecnologia e oportunidade, os jovens dessa geração passam a enxergar o ambiente urbano 

como o único caminho para o progresso. Assim, a falta de retorno torna-se real, e o campo perde 

não apenas mão de obra, mas também sua renovação, sua cultura e sua história. 
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Por isso, continuar discutindo a permanência dos jovens filhos de produtores rurais é mais 

do que falar de agricultura familiar. É falar de educação voltada à realidade do povo rural, de 

pertencimento e de oferecer a esse povo razões concretas para que escolha ficar construindo e 

inovando onde suas raízes ainda estão. 

Para tanto, leva compreender que o atual sistema de ensino demonstra ser o inverso das 

propostas da Educação para o rural, pois impõe uma cultura urbanocêntrica, sempre aliada aos 

princípios do mercado de trabalho profissional. Dessa forma, defende que os jovens filhos de 

produtores rurais têm o direito à educação pensada na realidade em que estão inseridos para que 

em partes, se alcance formas de acesso e permanência. 
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